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CONVÊNIO PMN/AMFRI NO 001/2013
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE NAVEGANTES, pessoa jurídica de direito público interno, com CNPJ no 83.102.555/0001-50, estabelecido à Rua João Emílio no 100, centro, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Roberto Carlos de Souza, brasileiro, solteiro, portador do CPF no 573.409.359-91 e do R.G. nº 4/R 1.993.147 SSP/SC, residente na Rua Ezequiel Antero Rocha no 349, centro, nesta cidade doravante denominado MUNICÍPIO e a ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO DA FOZ DO RIO ITAJAÍ – AMFRI pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com sede na Rua Luiz Lopes Gonzaga, no 1655, bairro São Vicente, na cidade de Itajaí/SC, inscrita no CNPJ no 82.747.460/0001-42, neste ato representado pelo seu presidente Leonel José Martins, brasileiro, divorciado, Prefeito Municipal de Balneário Piçarras, portador do CPF no 093.550.309-91, residente e domiciliado à Rua Antonio Quintino Pires, no 14, Bloco A, apto. 142, Bairro Centro, Balneário Piçarras/SC, doravante denominada simplesmente AMFRI, com suporte no art. 111, X e 114 § 3o da Constituição Estadual e no art. 116 e outros aplicáveis da Lei Federal no 8.666 de julho de 1993, inclusive ao seu artigo 24 inciso XIII que versa sobre a dispensa do processo licitatório, bem como, a Lei Municipal n. 2686, de 15 de abril de 2013, que autoriza o Município de Navegantes a firmar Convênio, assinam o presente Termo, observadas as seguintes cláusulas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Atendendo aos objetivos estatutários da AMFRI o presente Convênio, conforme Lei Municipal n. 2.686, de 15 de abril de 2013, tem por objeto a Cooperação Técnica de estudos técnicos especializados para a elaboração de estudos de concepção de projetos básicos de infraestrutura nas áreas de macrodrenagem, pavimentação e contenção de erosão marinha, conforme tabela abaixo:
	Item
	Serviço
	Quantidade
	Unidade

	
	
	
	

	1
	Projeto de Qualificação de Vias Urbanas - PAC II- 2a. Etapa
	15,00
	km

	
	Estudo de Concepção
	
	

	
	Projeto Executivo
	
	

	
	Pavimentação
	
	

	
	Drenagem Pluvial
	
	

	
	Sinalização Viária
	
	

	
	Documentação Técnica (Especificações Técnicas, Orçamento Estimativo e Cronograma Físico-Financeiro)
	
	

	
	
	
	

	2
	Projeto de Pavimentação Rua Onório Bortolato (Trecho 3) e Rua Francisco Schmidt
	2,65
	km

	
	Projeto Executivo
	
	

	
	Pavimentação
	
	

	
	Drenagem Pluvial
	
	

	
	Sinalização Viária
	
	

	
	Documentação Técnica (Especificações Técnicas, Orçamento Estimativo e Cronograma Físico-Financeiro)
	
	

	
	
	
	

	3
	Projeto de Qualificação de Vias Urbanas - PAC II- 3a. Etapa
	6,80
	km

	
	Estudo de concepção
	
	

	
	Projeto Executivo
	
	

	
	Pavimentação
	
	

	
	Drenagem Pluvial
	
	

	
	Sinalização Viária
	
	

	
	Documentação Técnica (Especificações Técnicas, Orçamento Estimativo e Cronograma Físico-Financeiro)
	
	

	
	
	
	

	4
	Projeto de Macrodrenagem - Centro
	110,00
	ha

	
	Estudo de concepção
	
	

	
	Projeto Executivo
	
	

	
	Drenagem Pluvial
	
	

	
	Documentação Técnica (Especificações Técnicas, Orçamento Estimativo e Cronograma Físico-Financeiro)
	
	

	
	
	
	

	5
	Projeto de Recuperação da Praia do Gravatá
	0,65
	km

	
	Levantamento planialtimétrico cadastral
	
	

	
	Levantamento batimétrico
	
	

	
	Projeto Executivo
	
	

	
	Projeto de Recuperação
	
	

	
	Estudo de Estabilidade
	
	

	
	Documentação Técnica (Especificações Técnicas, Orçamento Estimativo e Cronograma Físico-Financeiro)
	
	

	
	
	
	

	6
	Projeto de Recuperação e Pavimentação da Av. Armação - Área central
	1,5
	km

	
	Estudo de Concepção
	
	

	
	Projeto Executivo
	
	

	
	Pavimentação
	
	

	
	Drenagem Pluvial
	
	

	
	Sinalização Viária
	
	

	
	Documentação Técnica (Especificações Técnicas, Orçamento Estimativo e Cronograma Físico-Financeiro)
	
	

	
	
	
	

	7
	Projeto de Urbanização da Área do Entorno da Balsa e Estudo de Tráfego
	7.600,00
	m²

	
	Estudo de concepção e tráfego
	
	

	
	Projeto Executivo
	
	

	
	Urbanização
	
	

	
	Drenagem Pluvial
	
	

	
	Sinalização Viária
	
	

	
	Documentação Técnica (Especificações Técnicas, Orçamento Estimativo e Cronograma Físico-Financeiro)
	
	

	
	
	
	


Parágrafo Único – Os serviços terão por escopo:
I - Estudos de concepção

O Estudo de concepção consiste no desenvolvimento e apresentação dos seguintes itens:

- Concepção da obra e justificativa;

- Delimitação da área e localização do projeto;

- Elaboração de análises e avaliações para seleção e recomendação de alternativas de concepção da obra, seus elementos, instalações e componentes.

- Condicionantes do projeto.

II - Projeto de Urbanização: O Projeto de Urbanização consiste na elaboração dos elementos destinados a adequação das vias, passeios, paisagismo e ambientação compreendendo a representação completa do projeto, de forma clara e precisa, todos os detalhes construtivos e indicações necessárias à perfeita interpretação dos elementos para a execução dos serviços e obras, incluindo o orçamento detalhado, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e indicações necessárias à fixação dos prazos de execução.

O Projeto deverá estar representado graficamente por desenhos de plantas, cortes, e elevações, em escala conveniente, e em tamanho de papel que permita fácil manuseio na obra.

Os detalhes construtivos poderão ser apresentados em cadernos anexos onde conste sua representação gráfica, de conformidade com a Norma NBR 6492 - Representação de Projetos de Arquitetura, especificações, critérios de execução, recebimento e medição, que poderão ser padrões.

III - Pavimentação e Passeios: deverá abranger os espaços livres destinados à circulação de pedestres, contígua às ruas, observado as características geométricas e obedecendo a legislação quanto a acessibilidade universal, contendo os seguintes elementos:

· Projeto Geométrico (apresentação em planta e perfil, com quadro de coordenadas dos pontos notáveis; detalhamento dos acessos, conexões, travessias; etc.), de acordo com as investigações geotécnicas anteriormente realizadas;

· Projeto de Terraplenagem (apresentação do cálculo de volume por logradouro e resumo geral), incluindo notas de serviço e seções transversais;

· Projeto de Pavimentação (estudo,caracterização e dimensionamento do pavimento acabado, etc.).

· Resumo quantitativo e Memória Técnica;

· Levantamento de quantidades.

IV - Sinalização Viária e comunicação Visual: O projeto deverá identificar elementos representativos da cultura local e indicativos da localização de equipamentos, áreas especiais e vias principais, que permitam o estabelecimento de um sistema interno de sinalização;

Deverão ser apresentados ainda, o relatório técnico e os memoriais justificativos.

Os projetos de Arquitetura deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· NBR 6492 - Representação de Projetos de Arquitetura

· NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

· NBR 9050 – Norma para Acessibilidade

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA.

V - Projeto de Pavimentação: Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

· Integrar o projeto de pavimentação com os projetos de arquitetura, terraplenagem, sistema viário, drenagem e demais projetos de redes externas;

· Conhecer os materiais disponíveis na região da obra, que poderão ser utilizados na pavimentação;

· Conhecer as características climáticas da região de implantação da obra, as variações máximas e mínimas de temperatura e os índices pluviométricos médios;

· Conhecer o tipo e as características do tráfego ou carregamento a que será submetido o pavimento, bem como o crescimento ou sua variação futura;

· Conhecer as características dos solos do local e da região da obra e verificar a necessidade da realização de sondagens e ensaios geotécnicos complementares;

· Projeto Geométrico (apresentação em planta e perfil, com quadro de coordenadas dos pontos notáveis; detalhamento dos acessos, conexões, travessias; etc.), de acordo com as investigações geotécnicas anteriormente realizadas;

· Projeto de Terraplenagem (apresentação do cálculo de volume por logradouro e resumo geral), incluindo notas de serviço e seções transversais;

· Hierarquização das vias;

· Redesenho das vias, quando se aplicar;

· Projeto de Pavimentação (estudo e caracterização do subleito, materiais que constituem o pavimento, dimensionamento, notas de serviço de pavimento acabado, etc.).

· Resumo quantitativo e Memória Técnica;

· Levantamento de quantidades.

Adotar, sempre que possível, os seguintes critérios de projeto:

· Levantamento de quantidades.

· Compatibilização com os diversos projetos envolvidos;

· Utilização de materiais e métodos construtivos compatíveis com as características regionais e demais partes da obra;

· Facilidade de manutenção e possibilidade de expansão de áreas pavimentadas;

· Padrão de qualidade e vida útil desejada.

Deverão ser observadas as seguintes condições específicas:

· Realizar estudos técnico-econômicos visando o máximo aproveitamento dos materiais disponíveis na área, compatibilizando o projeto de terraplenagem quanto às espessuras e demais características geométricas e geotécnicas necessárias à camada final de terraplenagem.

· Determinar o tipo e as características do tráfego ou carregamento a que será submetido o pavimento, bem como o seu crescimento ou variação futura.

· Considerar, para as camadas constituintes do pavimento, as seguintes condições:

· A camada de reforço do subleito deverá possuir características de suporte superiores às do subleito;

· A camada de sub-base deverá possuir características de suporte superiores às do reforço do subleito;

· A camada de base deverá ser constituída por materiais de qualidade e de alta resistência, a fim de suportar a alta concentração de tensões geradas sob a superfície do pavimento. O valor mínimo para o CBR desta camada deverá ser, preferencialmente, superior a 100%. Para baixos volumes de tráfego, desde que justificada a dificuldade de obtenção de materiais adequados, poderão ser utilizados materiais com características inferiores.

· Escolher o tipo de revestimento em função do volume de tráfego previsto e das características da via. 

Os projetos de Pavimentação deverão também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:

· Normas da ABNT e do INMETRO:

· NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

· Norma de Projeto de Pavimentação do DNER

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA.

VI - Projeto de Terraplenagem e Contenções:  Deverão ser obedecidas as seguintes condições específicas:
- Conhecer em detalhe todo o projeto geométrico, de arquitetura e de paisagismo, definindo as regiões de corte e aterro, bem como as suas alturas

- Efetuar uma programação adequada de sondagens e ensaios para os estudos de:

Estabilidade de taludes de corte;·

Estabilidade de taludes de aterro;

Materiais de empréstimo;

Fundação de aterro.

- Realizar estudos geotécnicos, visando definir as características físicas e resistência dos solos existentes nos cortes e nas áreas de empréstimo, quando necessário, bem como definir as inclinações dos taludes de cortes e aterros e estudar as características físicas de resistência e compressibilidade dos terrenos de fundação dos aterros.

- Desenvolver os estudos de estabilidade de taludes de cortes e aterros, e contenções quando necessário, justificando a sua  utilização.

- Definir as inclinações de taludes estáveis e as bermas necessárias.

- Desenvolver os estudos das jazidas para materiais de empréstimos.

- Definir os materiais utilizáveis nas obras de terraplenagem e contenções.

- Indicar a origem e destino das jazidas relacionadas para utilização na obra.

- Estudar e propor o tipo de proteção dos taludes de corte e aterro contra os efeitos da erosão.

- Indicar a distribuição dos materiais provenientes de cortes para os aterros projetados.

- Estudar os métodos executivos mais adequados para a execução da terraplenagem e das contenções.

- Definir os equipamentos adequados para os serviços previstos.

VII - Projeto de Drenagem de Águas Pluviais: Será elaborado conforme as diretrizes definidas, sob orientação da Prefeitura Municipal de Navegantes, com base na investigação das redes e/ou dispositivos de drenagem existentes e no estudo hidrológico;

Conteúdo Básico: Com base na investigação das redes e/ ou dispositivos de drenagem existentes e no estudo hidrológico, levando em conta a verificação da bacia a montante e os contribuintes existentes e dos efeitos do projeto proposto a jusante, serão realizados:

- Definição dos parâmetros a serem utilizados no projeto;

- Dimensionamento dos componentes do projeto;

- Verificação hidráulica do sistema existente; verificação da capacidade hidráulica das redes existentes, visando a interligação do sistema projetado com a rede existente e verificação das condições de deságüe das redes projetadas, sendo utilizados os subsídios levantados na etapa de Diagnóstico;

- Dimensionamento dos dispositivos chamados não estruturais, identificados como necessários para minimizar os impactos nas áreas de jusante ou viabilizar a drenagem de setores internos ao loteamento;

- Projeto Estrutural de componentes do sistema. Deverão ser apresentados para os poços de visita, dissipadores de energia, galerias celulares, bueiros, reforços, etc.;

- Resumo quantitativo e Memória Técnica;

- Estudos e projetos relativos à Macro-drenagem, conforme o caso;

- Levantamento de quantidades.

VIII - Das Fases de Apresentação

8.1 Estudo de Concepção

O Estudo de Concepção consiste na concepção da obra, comparando as diversas soluções alternativas. Os parâmetros e critérios de comparação devem ter por objetivo selecionar a melhor solução para o Contratante, considerando os aspectos de economia, facilidades de execução, recursos disponíveis, segurança e outros fatores específicos.

Nesta etapa serão delineadas os serviços necessários à execução do empreendimento.

Deverá ser apresentado desenho esquemático da solução a ser adotada, com indicação das dimensões básicas e características principais das obras.

O Estudo Preliminar será harmonizado com os projetos de arquitetura, paisagismo, terraplenagem, sistema viário e demais sistemas.

8.2 Projeto Básico

O projeto básico consiste no dimensionamento da solução aprovada no Estudo de Concepção, baseada nos estudos e pesquisas programadas na etapa anterior, de forma a permitir a previsão dos custos de execução com o grau de precisão acordado com o Contratante.

Serão apresentados os seguintes produtos gráficos:

· Planta geral, com indicação das áreas a serem pavimentadas ou urbanizadas e tipos de estruturas adotadas;

· Desenhos de Seções e Cortes;

· Detalhes;

· Relatório técnico, contendo especificações técnicas, orçamento estimativo preliminar e cronograma físico-financeiro.

O Projeto Básico deverá apresentar o detalhamento das soluções para a execução do objeto. Conterá de forma clara e precisa todos os detalhes construtivos necessários à perfeita execução. 

Todos os detalhes que interfiram com outros sistemas deverão ser elaborados em conjunto, de forma a estarem perfeitamente harmonizados entre si.

8.3 Projeto Executivo

Esta etapa consiste na representação completa do projeto, que deverá conter, de forma clara e precisa, todos os detalhes construtivos e indicações necessárias à perfeita interpretação dos elementos para a execução dos serviços e obras, incluindo o orçamento detalhado, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, e indicações necessárias à fixação dos prazos de execução.

O Projeto Executivo deverá estar representado graficamente por desenhos de plantas, cortes, fachadas e ampliações de áreas molhadas ou especiais, em escala conveniente, e em tamanho de papel que permita fácil manuseio na obra. Os detalhes construtivos também deverão ser apresentados.

O Caderno de especificações técnicas conter o detalhamento do objeto projeto, na forma de texto, onde devem ser apresentadas as soluções técnicas, os dados e parâmetros adotados no dimensionamento do projeto, suas hipóteses, simplificações e justificativas, os métodos construtivos, as tecnologias empregadas, as recomendações para execução e outras informações técnicas necessárias ao pleno entendimento do projeto.  Este item também deverá contemplar as especificações técnicas de todos os materiais, equipamentos e serviços, bem como procedimentos de controle tecnológico, indicando os tipos de exame, a periodicidade, os limites ou indicadores aceitos, entre outros.

O Orçamento Estimativo deverá conter o orçamento de referência  detalhado, com custo global da obra fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimento levantados a partir do conteúdo do memorial de cálculo e do memorial descritivo.

No cronograma físico-financeiro deverá ser apresentada a previsão da obra em etapas, onde são discriminados os prazos e custos dos serviços que serão executados em cada etapa, do início até a conclusão do empreendimento. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONVÊNIO E FORMA DE PAGAMENTO

Para execução dos serviços inerentes ao objeto deste convênio a AMFRI receberá do MUNICÍPIO a importância de até R$ 815.923,20 (oitocentos e quinze mil e novecentos e vinte e três reais e vinte centavos) que deverão ser pagos em 12 (doze) parcelas mensais conforme cronograma de desembolso:
· 1ª parcela de R$ 121.425,00 (cento e vinte e um mil e quatrocentos e vinte e cinco reais) até a data de 30 de abril de 2013;
· 2ª parcela de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil) até a data de 30 de maio de 2013;
· 3ª parcela de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil) até a data de 30 de junho de 2013;

· 4ª parcela R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil) até a data de 30 de julho de 2013;

· 5ª parcela de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil) até a data de 30 de agosto de 2013;
· 6ª parcela de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil) até a data de 30 de setembro de 2013;

· 7ª parcela de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil) até a data de 30 de outubro de 2013;

· 8ª parcela de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil) até a data de 30 de novembro de 2013;
· 9ª parcela de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil) até a data de 30 de dezembro de 2013;

· 10ª parcela de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil) até a data de 30 de janeiro de 2014;

· 11ª parcela de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil) até a data de 28 de fevereiro de 2014;
· 12ª parcela de R$ 44.498,20 (quarenta e quatro mil e quatrocentos e noventa e oito reais e vinte centavos) até a data de 30 de março de 2014;

§ 1º O repasse será feito mediante depósito bancário em conta corrente específica indicada pela AMFRI.

§ 2º O vencimento da primeira parcela será até o dia 30/04/2013 e o da última parcela será até o dia 30/03/2014.

§ 3º A AMFRI disponibilizará, á título de contrapartida, as instalações físicas necessárias para realização dos trabalhos.

§ 4º Os recursos não utilizados para consecução do objeto, de acordo com a prestação de contas final, serão integralmente restituídos ao MUNICÍPIO.

§ 5º Havendo disponibilidade do recurso financeiro haverá possibilidade de efetuar o pagamento na totalidade.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Convênio vigorará pelo prazo de 24 meses a contar da data da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, desde que haja concordância entre as partes.

CLÁUSULA QUARTA– DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O prazo de execução do objeto será até 24 meses após assinatura do Convênio, podendo ser prorrogado mediante vontade expressa das partes por Termo Aditivo.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

São obrigações do MUNICÍPIO:

a) Pagar pontualmente as parcelas do preço dos serviços prestados de acordo com o disposto na cláusula segunda deste Convênio;

b) Fornecer todas as informações necessárias para o desenvolvimento das atividades pertinentes a execução do Convênio;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos desenvolvidos;

d) Receber e analisar a prestação de contas realizada pela AMFRI; e

e) Incluir na Lei Orçamentária Anual a dotação necessária para o cumprimento das obrigações financeiras assumidas neste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA AMFRI

São obrigações da AMFRI:

a) Movimentar os recursos conveniados, mediante cheque nominativo, em conta corrente específica, a ser informada oportunamente;

b) Prestar contas no prazo de até 60 (sessenta) dias, após o recebimento de cada parcela, através dos seguintes documentos:

· Extrato da conta bancária específica para movimentação dos recursos deste convênio;

· Cópia dos cheques nominais emitidos;

· Documentos fiscais ou recibos, aceitos pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina; e

· Cópia dos contratos eventualmente firmados com terceiros pertinentes a execução do objeto deste convênio.

c) Entregar o objeto deste convênio de acordo com as etapas e prazos previstos na cláusula quarta;

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRODUTO FINAL E SUA FORMA DE APRESENTAÇÃO

A fim de dar cumprimento ao objeto deste convênio a AMFRI deverá entregar os seguintes produtos ao término de cada etapa:

Os projetos resultantes deste contrato serão apresentados em forma digital e impressos, sempre em duas vias.

· Em meio magnético: 

· Os documentos texto terão extensão “.doc” utilizando de fontes (Times New Roman ou Arial) no tamanho  10 para o corpo do texto;

· As planilhas de cálculo terão extensão “.xls” utilizando de fontes (Times New Roman ou Arial) no tamanho mínimo  10 para o corpo do texto;

· Os projetos e mapas terão extensão “.plt” e “.dwg” com especificação das penas para impressão

· De forma impressa:

· Em papel sulfite branco com no mínimo 90 gramas/m2 e impressora jato de tinta ou laser.

CLÁUSULA OITAVA – DA PROPRIEDADE DO PRODUTO FINAL

O produto final do objeto proposto será de propriedade do MUNICÍPIO, sendo que a AMFRI poderá fazer uso livremente dos mesmos para desenvolvimento de suas atividades, sempre que julgar necessário, podendo para tanto manter em seus arquivos cópia integral do produto final entregue ao MUNICÍPIO.

Todos os equipamentos, mobiliário e materiais adquiridos para a execução do objeto serão incorporados ao patrimônio da AMFRI sem que haja necessidade de termo de doação específico para tanto.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

Este convênio poderá ser rescindido:

a) Por acordo das partes;

b) Por qualquer das partes, se a outra infringir qualquer das cláusulas deste Convênio; e

c) Por iniciativa de uma das partes, comunicando expressamente a outra com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedência, acompanhada da devida exposição de motivos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração do presente Convênio será objeto de Termo Aditivo, na forma que preconiza a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o Foro do Município de Navegantes/SC para dirimir qualquer questão oriunda deste Convênio.

Assim, ajustadas, as partes convenentes firmam o presente Termo de Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Navegantes/SC, 17 de Abril de 2013.

Roberto Carlos de Souza



Leonel José Martins
            Prefeito Municipal de Navegantes

                Presidente da AMFRI
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